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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 346/2011
RELATÓRIO

De autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, o projeto propõe o Sistema Municipal de Cultura de Londrina, seus princípios, objetivos, estrutura, organização, gestão, inter-relações entre os seus componentes, recursos humanos, financiamentos e dá outras providências.

Segundo a justificativa, o Ministério da Cultura estabelece parceria com ministérios, bancos públicos, organismos internacionais e instituições da sociedade civil, e celebra acordos com governos estaduais e municipais a fim de implementar ações em programa federal da área.

Assim, existe um novo modelo de gestão governamental que está sendo proposto para a área e que exige  por parte dos entes federativos a criação de mecanismos aptos para a realização de acordos e para a participação da sociedade civil, que é o Sistema Nacional de Cultura. 

Afirma que o ente que pretender participar da rede de cooperação entre os demais precisa, no mínimo, de preencher os seguintes requisitos:

a) criação de órgão de gestor específico na área de cultura (secretaria, sub-secretaria, fundação, departamento);

b) criação de um Conselho Municipal de Cultura, órgão de consulta que tem por finalidade assessorar o Prefeito na definição da política cultural e na articulação dos programas;

c) criação de um fundo de apoio municipal à cultura, que tem por objetivo dar apoio financeiro a ações e projetos que visem à produção, à preservação e à divulgação de bens e manifestações culturais no Município;

d) realização regular de conferências municipais de cultura, que têm o objetivo de levantar subsídios para os respectivos órgãos coordenadores da política cultural;

De acordo ainda com a justificativa, o Município de Londrina já preenche todos esses requisitos. No entanto, informa o Chefe do Executivo que o Ministério da Cultura solicitou que fosse elaborada legislação que contemplasse essas exigências em forma de sistema (Sistema Municipal de Cultura) e que estabelecesse as linhas gerais de atuação para a área da cultura (Plano Municipal de Cultura).

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

   AO PROJETO DE LEI Nº 346/2011

Trata-se de projeto que, em regras gerais, dispõe sobre a política de cultura do Município de Londrina.

A Cultura está inserida na Seção II do Capítulo III (que trata da Educação, da Cultura e do Desporto e Lazer) do Título V (da ordem econômica e social) da Lei Orgânica do Município de Londrina.

Assim, toda e qualquer disposição normativa que disponha sobre a cultura no Município de Londrina deve estar em conformidade com as respectivas disposições da Lei Orgânica.

Analisando-se a proposta, verifica-se que o projeto é essencialmente programático em várias de suas disposições, não inovando nada no ordenamento jurídico. De outra parte, em outros dispositivos, verifica-se que trata da estrutura do Sistema Municipal de Cultura, cujas regras têm cunho normativo.

Comparando-se as disposições da proposta com as disposições contidas na Lei Orgânica, não verificamos incompatibilidade, ressalvando-se, todavia, o seguinte: de acordo com o art. 169 de nossa Lei Orgânica,  a definição da política cultural do Município será feita pelo “Conselho Municipal de Cultura”. Apesar disso, o projeto utiliza a expressão Conselho Municipal de Política Cultural, o que tecnicamente está incorreto, pois não pode a lei ordinária municipal sobrepor-se à LOM.

Assim, ressalvada a denominação sugerida ao Conselho Municipal de Cultura, nos demais aspectos analisados nosso parecer é favorável.

Por fim, alertamos que em caso de aprovação do projeto, há necessidade de reenvio à Comissão de Justiça para o fim de correções de ordem técnico-redacional. 

Londrina, 22 de setembro de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

  OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 346/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 29 de Setembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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